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PROGRAMA DE ENSINO

EMENTA: Processos de inclusão e exclusão escolar. Políticas e práticas para o atendimento educacional do aluno com necessidades especiais. Formas organizativas do trabalho pedagógico e sua relação com os processos de inclusão e exclusão escolar relacionados aos alunos com necessidades especiais. 
OBJETIVOS:
1) Discutir os processos de exclusão e inclusão social e escolar a partir de uma abordagem conceitual e de práticas observáveis.
2) Apreender as propostas internacionais e nacionais relativas à educação de alunos com deficiência e seus desdobramentos nas redes de ensino;
3) Perceber no cotidiano escolar as formas organizativas do trabalho pedagógico voltadas aos alunos considerados deficientes no Brasil.
CONTEÚDO PROGRAMATICO:
Unidade I – Processos de exclusão e inclusão escolar
a) Exclusão e inclusão social;
b) Processos de inclusão e exclusão “na” e “da” escola;

Unidade II - Política educacional para o atendimento de alunos considerados deficientes
a) A inclusão educacional nas propostas internacionais;
b) A política de atendimento aos alunos com necessidades especiais no Brasil;
c) As redes municipais de ensino e as estratégias de inclusão.

Unidade III - Formas organizativas do trabalho pedagógico
a) Propostas curriculares: estratégias de flexibilização;
b) As práticas pedagógicas e os atendimentos educacionais a alunos considerados deficientes.
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